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98. Operagdes em que os clientes deem instrucgdes & instituicdio
financeira no sentido de o contravalor ser posteriormente entregue a
um terceiro.

99. Operagdes em que os clientes insistam no recebimento do
contravalor através de cheque da instituigio financeira, néo sendo esta
prética usualmente adotada pela mesma.

100. Operagdes em que os clientes solicitem o recebimento do
contravalor, em moeda estrangeira, em notas com o mais elevado valor
facial possivel.

101. Operagbes em que os clientes solicitem o recebimento do
contravalor em vérios vales postais de montantes reduzidos, 8 ordem
de varios beneficiarios.

F. Indicadores relacionados com os colaboradores das
instituigdes financeiras

102. Colaboradores que, de forma reiterada, deixem de observar
obrigagdes legais ou procedimentos internos em matéria de prevencio
do LC/FT.

103. Colaboradores que estabelecam com clientes relages de
familiaridade e proximidade que ultrapassem o padréo normal no
contexto das fungdes que lhes estio cometidas ou sejam desconformes
com as praticas internas da instituicfio financeira.

104. Colaboradores que evidenciem um padrio de comportamento
social ou outros sinais exteriores nio compativeis com a situacio
financeira dos mesmos que for conhecida pela instituicéio financeira.

G. Outros indicadores
105. Operagdes relacionadas com a venda de iméveis em que:
a) O valor de venda seja muito superior aos valores de mercado;

b) O pagamento seja efetuado por cheque ac portador ou por
cheque endossado a favor de terceiro sem aparente relagio
com a transacio;

¢) O pagamento seja efetuado em numerério, em especial quando
proveniente de conta de depdsito bancdrio titulada por
terceiro sem aparente relagio com o comprador; ou

d) O imével transacionado tenha sido recentemente adquirido
pelo vendedor.

106. Operagdes relacionadas com organizagdes sem fins lucrativos
quando:

a) A natureza, a frequéncia ou o montante das operagdes nio
forem consistentes com a dimenséo da organizacéo, com
os seus objetivos e ou com a sua atividade conhecida;

b) A frequéncia e o montante das operagdes aumentem repentinamente;

¢) A organizagio mantenha fundos avultados na sua conta de
depdsito bancério por longos perfodos de tempo;

d) A organizagdo apenas angarie contribuicies de pessoas ou
entidades n#o residentes em Cabo Verde;

e) A organizacdo aparente dispor de poucos ou nenhuns meios
humanos e logisticos afetos & respetiva atividade;

f) Os representantes da organizacio nio sejam residentes em
Cabo Verde, em especial quando se verifique a transferéncia
de elevados montantes destinados ao pais de residéncia
daqueles representantes; ou

g) A organizacio tenha algum tipo de conexéo com paises ou
jurisdigSes publicamente reconhecidos como locais de
produgéo/trafico de estupefacientes, como detentores de
elevados indices de corrupgao, como plataformas de lavagem
de capitais, como promotores ou apoiantes do terrorismo
ou como promotores ou apoiantes da proliferacéo de armas
de destrui¢io massiva.

107. Clientes que, de forma stbita, aumentem substancialmente o
nimero de visitas aos seus cofres de aluguer.

108. Clientes que efetuem transacdes de elevado valor através de
cartdes pré-pagos ou que adquiram um largo ndmero de cartdes pré-
pagos 4 mesma instituigfio financeira.

O Governador, Jodo Antdénio Pinto Serra.
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Aviso n° 6/2017
Cédigo de Governo Societario das Instituigées Financeiras

O Cédigo de Governo Societario das Instituicdes Financeiras
ocupa-se da fixa¢io dos critérios de boa governacio que, atentas as
suas especificidades, se revestem de maior relevo para a atividade
desenvolvida pelas instituigdes financeiras.

Neste contexto, afigura-se necessério realcar o cardcter recomendatério
das normas contidas no Cédigo. Com efeito, os padrées de conduta
aqui previstos nao tém uma pretensio de aplicagdo inflexivel. Pelo
contrério, visando o aperfeigoamento das praticas vigente, néo deixa de
ser reconhecida as instituigdes financeiras cabo-verdianas a liberdade
para optar ou néo pelo seu acolhimento.

Atenta a sua natureza nio injuntiva, a cultura de governo de cada
instituigdo financeira vai-se mostrar fundamental para o maior ou menor
- e, bem assim, melhor ou pior - acolhimento das solugdes propostas.

0 c6digo desempenha uma dupla fungfioc complementar e unificadora.
A um tempo, ndo se tem em vista a substituicdo das orientagdes de
governo societdrio a que as instituicdes financeiras se encontram ji
vinculadas. A outro tempo, propde-se um corpo normativo univoco,
suscetivel de aplicagéio uniforme pelo conjunto das instituicdes financeiras
de Cabo Verde.

A apreciagéo do cumprimento dos benchmarks abaixo consagrados
adota a abordagem habitual do comply or explain, isto é, as instituices
financeiras poderdo optar pelo acolhimento das recomendacdes ou, em
alternativa, pela justifica¢fio do seu nio acolhimento,

Para o efeito, o relatério anual de governo societério das instituicées
financeiras, regulado através do Aviso 7/2017, complementa este Cédigo,
ao impor a divulgagio anual a informac&o necessdria sobre o grau de
acolhimento do mesmo em cada instituicfio financeira.

Tal como no Aviso sobre ¢ Relatério Anual de Governo Societ4rio,
também no dmbito do presente Cédigo se esclarece que as instituigses
financeiras dedicadas 4 atividade seguradora e resseguradora sio objeto
de legislacgéo especial, sem prejuizo do disposto no presente Cédigo,
com as necessirias adaptagdes e na medida em que njo contrarie a
legislac¢do especial aplicavel.

A possibilidade de explicar o fundamento de ndo acolhimento de alguma
recomendacio (explain) vem possibilitar uma apreciagio positivamente
diferenciada sempre que o destinatéirio das recomendagdes consiga
demonstrar que a prética por si adotada acautela, com igual eficacia,
a ratio da recomendagio preterida.

Por 1ltimo, reconhece-se que a impossibilidade de cristaliza¢io, num
qualquer momento, das priticas de governo societédrio tidas por mais
adequadas implicard necessariamente a revisdo periédica do catalogo
de recomendagdes ora apresentado.

Assim, o Banco de Cabo Verde, no uso da competéncia que lhe é
conferida pelo artigo 33.°, niimero 1 da Lei n.° 62/VIII/2014, de 23 de
abril, aprova o seguinte Cédigo de Governo Societdrio das Instituicdes
Financeiras:

I. Administracéio
L 1. Administracdo Executiva

I.1.1. O érgéo de administracdo deve delegar a administragdo
corrente da instituigdo financeira e cada administrador executivo deve
ser encarregado especificamente de determinadas matérias.

L.1.2. O érgdo de administragdo deve aprovar um regulamento interno
relativo ao seu funcionamento incluindo o da comisséio executiva.

I.1.3. Os administradores que exer¢am fungdes executivas, quando
solicitados por outros membros de érgios sociais, devem prestar, em
tempo ttil e de forma adequada ao pedido, as informagdes por aqueles
requeridas.

1.1.4. O 6rgéo de administragiio deve assegurar que a instituicio
financeira atua de forma consentinea com os seus objetivos, néo
devendo delegar a sua competéncia, designadamente, no que respeita
a: (i) definir a estratégia e as estratégias politicas gerais da sociedade;
(ii) definir a estrutura empresarial do grupo; (iii) decisfes que devam
ser consideradas estratégicas devido ao seu montante, risco ou ds suas
caracteristicas especiais.

1.1.5. O Regulamento do érgfio de administra¢do deve prever que
o exercicio, pelos administradores executivos, de funcdes executivas
em sociedades fora do grupo seja previamente autorizado pelo préprio
6rgao de administra¢io ou pelo érgao de fiscalizagdo.

1.1.6 O érgio de administragdo de instituigdes de crédito deve incluir
pelo menos dois membros executivos residentes.
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L2. Administra¢do ndo Executiva

1.2.1. O érgdo de administragio deve incluir um niimero de membros
n#o executivos que garanta efetiva capacidade de acompanhamento,
supervisio e avaliagiio da atividade dos restantes membros do érgéio
de administracgdo.

1.2,2. Entre os administradores ndo executivos devem contar-se
uma proporcio adequada de independentes, tendo em conta o modelo
de governagdo adotado.

Considera-se para este efeito como independente o administrador
que nao esteja associado a qualquer grupo de interesses especificos na
sociedade nem se encontre em alguma circunstancia suscetivel de afetar
a sua isencdo de anélise ou de decisio, nomeadamente em virtude de:

a) Ter sido colaborador da sociedade ou de sociedade que com
ela se encontre em relagéio de dominio ou de grupo nos
nltimos trés anos;

b) Ter, nos 1iltimos trés anos, prestado servigos ou estabelecido
relacéio comercial significativa com a sociedade ou com
sociedade que com esta se encontre em relagio de dominio
ou de grupo, seja de forma direta ou enquanto sécio,
administrador, gerente ou dirigente de pessoa coletiva;

¢) Ser beneficidrio de remuneracio paga pela sociedade ou por
sociedade que com ela se encontre em relagio de dominio
ou de grupo além da remuneragfo decorrente do exercicio
das funcées de administrador;

d) Viver em unido de facto ou ser conjuge, parente ou afim na
linha reta e até ao 3.° grau, inclusive, na linha colateral, de
administradores ou de pessoas singulares titulares direta
ou indiretamente de participagdo qualificada;

¢) Ser titular de participacdo qualificada ou representante de um
acionista titular de participacfes qualificadas.

1.2.3. Se o presidente do 6rgéo de administragio exercer fungbes
executivas, este 6rgéo deve indicar, de entre 0os seus membros, um
administrador independente que assegure a coordenagio dos trabalhos
dos demais membros nfio executivos e as condi¢des para que estes
possam decidir de forma independente e informada ou encontrar outro
mecanismo equivalente que assegure aquela coordenacéo.

1.2.4. O 6rgio de administrac¢io deve constituir, no seu seio, comités
especializados para auxiliar no exercicio das suas funcées de gestio,
atendendo a critérios de racionalidade e de eficiéncia organizativa.

1.3, Diversidade

1.3.1. As instituigdes financeiras devem estabelecer critérios e requisitos
relativos ao perfil de novos membros do érgio de administracio, adequados
# fungéo a desempenhar, sendo que além de atributos individuais (como
independéncia, integridade, experiéncia e competéncia), esses perfis
devem considerar requisitos de diversidade, dando particular atengéio
a0 do género, que possam contribuir para a melhoria do desempenho
do 6rgéo e para o equilibrio na sua composigéo.

1.3.2, As institui¢6es financeiras devem estabelecer e publicar um
programa destinado a assegurar, até 2020, a representagio equilibrada
de género na composi¢io dos érgios sociais, distinguindo entre cargos
de administragio executiva e ndo executiva.

II, Fiscalizacio

IL.1. O presidente do érgao de fiscalizacdo deve ser independente,
de acordo ecom o critério legal aplicavel, e possuir as competéncias
adequadas ao exercicio das respetivas fungoes.

IL.2. O érgéo de fiscalizagéio deve ser o interlocutor principal do
auditor externo e o primeiro destinatario dos respetivos relatérios,
competindo-lhe, desighadamente, propor a respetiva remuneracio e
zelar para que sejam asseguradas, dentro da instituicio, as condi¢des
adequadas a prestagio dos servigos.

I1.3. O 6rgdo de fiscalizagio deve avaliar o funcionamento dos sistemas
de controlo interno e de gestdo de riscos e propor os ajustamentos que
se mostrem necessarios.

I1.4. O érgéo de fiscalizacdo deve pronunciar-se sobre os planos de
trabalho e os recursos afetos aos servigos de auditoria interna e aos
servigos que velem pelo cumprimento das normas aplicadas & instituicdo
(compliance), e deve ser destinatario dos relatérios realizados por estes
servigos pelo menos quando estejam em causa matérias relacionadas
com a prestac¢io de contas, a identificagdo ou resolucdo de conflitos de
interesses e a detegéio de potenciais ilegalidades.
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II1. Controlo Interno

II1.1. O 6rgéo de administragéo da instituigdo financeira deve
assegurar a existéncia de recursos materiais e humanos suficientes e
adequados para a execugéio das funcdes e tarefas inerentes ao sistema
de controlo interno e promover as necessdrias agbes de formacio em
matéria de controlo interno.

IIL.2. Para acautelar a independéncia do sistema de controlo
interno, os responsiveis pelas dreas de auditoria interna, controlo de
cumprimento e gestéio de riscos devem reportar hierarquicamente a
um administrador sem pelouro nas ireas supervisionadas.

IIL.3 As instituigdes financeiras devem prever mecanismos internos
de denincia de irregularidades que prevejam uma protegéio adequada
para os denunciantes de boa-fé.

IV. Remuneragao

IV.1. Todos 0s membros da Comisséio de Remuneragdes ou equivalente
devem ser independentes relativamente aos membros executivos do 6rgéo
de administracéo e incluir pelo menos um membro com conhecimentos
e experiéncia em matérias de politica de remuneracgo.

IV.2. A declaragio sobre a politica de remuneragéo dos érgios de
administrac¢io e fiscalizacéio deve indicar, nomeadamente:

a) Identificacéic e explicitacdo dos critérios utilizados para a
determinacio da remuneracio a atribuir aos membros
dos érgaos sociais;

b) Informagio quanto ao montante maximo potencial, em termos
individuais, e a0 montante méaximo potencial, em termos
agregados, a pagar aos membros dos 6rgios sociais, e
identificagéo das circunstancias em que esses montantes
méximos podem ser devidos;

Y

¢) Informacio quantc a exigibilidade ou inexigibilidade de
pagamentos relativos 4 destituigio ou cessacio de fungdes
de administradores.

IV.3. A remuneragio dos membros executivos do érgio de administragio
deve basear-se no desempenho efetivo e desincentivar a assuncéo
excessiva de riscos.

IV.4. A remuneragio dos membros néo executivos do érgéo de
administracio e a remunerag¢io dos membros do 6rgio de fiscalizagéio nio
deve incluir nenhuma componente cujo valor dependa do desempenho
da instituicdo financeira ou do seu valor.

IV.5. A componente varidvel da remuneragao deve ser globalmente
razoavel em relacdo 4 componente fixa da remuneragio, e devem ser
fixados limites méximos para todas as componentes.

IV.6. Uma parte significativa da remuneracio varidvel deve ser diferida
por um periodo néo inferior a trés anos, e o direito ao recebimento da
componente diferida deve ficar dependente da continuagéo do desempenho
positivo da sociedade ao longo desse periodo.

IV.7. Quando a destituigéo de administrador néo decorra de violagdo
grave dos seus deveres nem da sua inaptidio para o exercicio normal
das respetivas func¢des mas, ainda assim, seja reconduzivel a um
inadequado desempenho, deverd a instituicéo financeira encontrar-se
dotada dos instrumentos juridicos adequados e necessdrios para que
qualquer indemnizagéo ou compensag¢io, além da legalmente devida,
nio seja exigivel.

V. Informacao

V.1. As institui¢ées devem proporcionar, através do seu sitio na
Internet, em portugués e inglés, acesso a informacdes que permitam o
conhecimento sobre a sua evolugéo e a sua realidade atual em termos
econémicos, financeiros e de governo societdrio.

V.2. As instituigdes financeiras devem disponibilizar no seu sitio na
Internet, em portugués e inglés, pelo menos os seguintes elementos:

a) Relatérios e contas da instituigdo referentes aos dois Gltimos
anos;

b) Curricula vitae dos administradores em fungdes da instituigdo
financeira;

¢) Politicas internas adotadas pela institui¢do financeira;

d) Relatérios de avaliagiio de adequagéio e demais informagéo
preparatdria da Assembleia Geral.

Gabinete do Governador e dos Conselhos do Banco de Cabo Verde,
na Praia, aos 25 de agosto de 2017, — O Governador, Jodo Anidnio
Pinto Serra.
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